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CERTIFICADO DE AUDITORIA 

 
CERTIFICADO Nº      : 208902 
UNIDADE AUDITADA    : DAD/AEB 
CÓDIGO              : 203001 
EXERCÍCIO           : 2007 
PROCESSO Nº         : 01350.000027/2008-51 
CIDADE              : BRASILIA 
 
 
 
          Foram  examinados,  quanto   à legitimidade e legalidade, os 
atos  de  gestão dos responsáveis pelas áreas auditadas, praticados no 
período de 01Jan2007 a 31Dez2007. 
 
2.        Os  exames  foram  efetuados  por seleção de itens, conforme 
escopo  do  trabalho  definido  no  Relatório  de  Auditoria constante 
deste processo, em atendimento à legislação federal aplicável às áreas 
selecionadas e atividades examinadas, e incluíram provas nos registros 
mantidos  pela unidade, bem como a aplicação de  outros  procedimentos 
julgados necessários no decorrer da auditoria. 
 
3. Diante dos exames aplicados, de acordo com o escopo  mencio- 
nado  no parágrafo segundo, consubstanciados no Relatório de Auditoria 
de Gestão nº 208902, os gestores tiveram suas contas certificadas como 
regulares. 
 
 
 
                  Brasília, 27 de junho de 2008. 
 
 
 
                         ROSANE FRAGOSO DA SILVA 
             COORDENADORA-GERAL DE AUDITORIA DAS ÁREAS DE C&T 
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                      PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 
 RELATÓRIO Nº        : 208902 
 EXERCÍCIO           : 2007 
 PROCESSO Nº         : 01350.000027/2008-51 
 UNIDADE AUDITADA    : DAD/AEB 
 CÓDIGO              : 203001 
 CIDADE              : BRASILIA 
 
             PARECER DO DIRIGENTE DE CONTROLE INTERNO 
 
        Em atendimento às determinações contidas no inciso III, art. 9º 
 da Lei n.º 8.443/92,  combinado com o disposto no art. 151 do  Decreto 
 n.º  93.872/86  e  inciso  VIII,  art.  14  da  IN/TCU/N.º  47/2004  e 
 fundamentado no  Relatório, acolho a conclusão expressa no Certificado 
 de  Auditoria, cuja  opinião foi  pela REGULARIDADE da gestão  dos 
 responsáveis   praticada   no   período  de  01/01/2007  a  31/12/2007 
 
 
 2.     Desse  modo, o processo  deve  ser  encaminhado ao  Ministro de 
 Estado supervisor, com vistas à obtenção do Pronunciamento Ministerial 
 de  que  trata o art. 52,  da Lei n.º 8.443/92, e posterior remessa ao 
 Tribunal de Contas da União. 
 
 
                       Brasília, 27 de junho de 2008. 
 
 
 
                           LUCIMAR CEVALLOS MIJAN 
            DIRETORA DE AUDITORIA DA ÁREA DE PRODUÇÃO E EMPREÇO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


